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    Quero dedicar essa obra, ao único que é digno de receber toda honra e toda glória, o Deus todo poderoso, autor da minha fé, e a todos os leitores e os profissionais que desempenham atividades em alturas.




    R.M.




    Dedico esse livro a todos os profissionais que fazem o máximo para garantir que todos os trabalhadores possam exercer suas atividades em segurança.




    W.B.


  




  

    “O segredo do sucesso é a constância do propósito.”




    Benjamin Disraeli


  




  

    
Prefácio





    O que é uma norma regulamentadora?




    As normas regulamentadoras (NRs) são leis relacionadas à segurança e a saúde ocupacional de diversas categorias profissionais.




    Elas são elaboradas pelo Ministério do Trabalho, e tem como objetivo ser uma referência para o desenvolvimento das ações e obrigações das empresas privadas e públicas, que possuem empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Elas se referem a ações relacionadas às medidas de prevenção, controle e eliminação de riscos, inerentes ao trabalho e à proteção da saúde do trabalhador.




    A NR 35 é uma norma regulamentadora que dispõe sobre a segurança e saúde no trabalho em altura, estabelecendo requisitos para a proteção dos trabalhadores aos riscos em trabalhos com diferenças de níveis, nos aspectos da prevenção dos riscos de queda. Conforme a complexidade e riscos dessas tarefas o empregador deverá adotar medidas complementares inerentes a essas atividades.




    Este material apresenta um conteúdo dinâmico com itens importantes e que devem ser conhecidos por profissionais da área. O livro está dividido em dez capítulos complementares que permitem ao leitor conhecer gradativamente os conceitos e a aplicação de vários itens abordados na norma NR 35.




    O primeiro capítulo apresenta uma introdução aos riscos do trabalho em altura e a importância da segurança nesse tipo de atividade.




    O segundo capítulo aborda as noções básicas de segurança do trabalho. O que é segurança do trabalho, a legislação que define a segurança do trabalho, os acidentes de trabalho, as noções de risco do trabalho, os programas e sistemas de prevenção são abordados de maneira sucinta e clara.




    Os fatores e os mecanismos da queda são os assuntos do terceiro capítulo. Entre os tópicos abordados destacam-se a dinâmica da queda, a síndrome de suspensão inerte, as forças envolvidas, o princípio da vantagem mecânica da polia, entre outros.




    O quarto capítulo aborda as normas e leis aplicadas na segurança em altura. Os autores relacionam as normas regulamentadoras NR 1, NR 6, NR 7, NR 9 e NR 18 com a NR 35 e fazem uma breve explanação da relação entre elas. Citam também as Normas Técnicas que tratam de procedimentos para trabalho em altura.




    O quinto capítulo apresenta uma análise e as aplicações da NR 35. Entre os tópicos abordados estão os objetivos e o campo de aplicação, as responsabilidades, a capacitação e treinamento, o planejamento, a organização e a execução da norma.




    Os equipamentos e os dispositivos de segurança são o assunto do sexto capítulo. Nele são apresentados os sistemas de proteção no acesso por corda, a obrigatoriedade da utilização dos equipamentos e o uso devido dos equipamentos.




    No sétimo capítulo é abordada a segurança em telhados e andaimes. São apresentadas orientações para trabalho em telhados e coberturas e as normas para segurança nos trabalhos em andaimes.




    As técnicas de acesso por corda são abordadas no oitavo capítulo. Entre os principais tópicos estão: um resumo histórico, o que é acesso por cordas, o treinamento de acesso por cordas, os tipos de cordas, os nós e as amarras, as nomenclaturas e os tipos de nós.




    O nono capítulo apresenta as noções básicas de técnicas de resgate, informações sobre quedas, a suspensão inerte, o plano de resgate, a equipe de resgate, os equipamentos de resgate, os procedimentos seguros no resgate, as etapas de salvamento e as técnicas de resgate.




    As noções básicas de primeiros socorros são o tema do décimo capítulo. O texto apresenta uma introdução sobre o assunto, a avaliação das condições gerais da vítima, a posição lateral de segurança (PLS), a respiração, a respiração artificial, a asfixia/sufocação, as crises asmáticas, a convulsão, a circulação, a massagem cardíaca, as hemorragias, os ataques cardíacos, os desmaios, as queimaduras, as entorses, as fraturas, as formas de imobilização, os choques elétricos, o envenenamento e intoxicação, a insolação, o transporte de vítimas.




    No final de cada capítulo são apresentadas propostas de atividades sobre o conteúdo que visam a fixação do mesmo, mas que também completam a aprendizagem.




    Denise de Fátima Andrade




    Jornalista - MTB 53277/SP
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    INTRODUÇÃO




    Ao contemplarmos alguns dos mais famosos monumentos históricos da humanidade, tais como: a Torre Eiffel na França, o Coliseu na Itália ou as Pirâmides do Egito não nos damos conta que a beleza e a arquitetura desses legados exigiu o trabalho árduo de pessoas em lugares altos e de difícil acesso.




    A história indica que o trabalho humano, tanto em lugares altos quanto qualquer outro tipo de trabalho, eram realizados em condições precárias, insalubres, sem qualquer tipo de segurança. Não havia preocupação com mortos ou feridos, uma vez que a mão de obra era abundante, tanto pela escravidão quanto pelo nomadismo. As pessoas eram descartáveis e sem valor.




    Um exemplo raro de preocupação com a segurança do trabalhado pode ser visto na Bíblia, numa referência escrita em 1.473 a.C, no livro de Deuteronômio 22:8: “Quando edificares uma casa nova, far-lhe-ás, no terraço um parapeito, para que nela não ponhas culpa de sangue, se alguém de algum modo cair dela”.




    O termo “Trabalho em Altura” é uma denominação bem recente, com cerca de 50 anos, quando as primeiras técnicas desse tipo de trabalho começaram a ser desenvolvidas em países, como Alemanha, França, Inglaterra e Estado Unidos, especialmente após a Revolução Industrial.




    No Brasil a história dessas técnicas surgiu apenas no início dos anos noventa. Antes a segurança dos trabalhadores no Brasil ficava sempre em segundo plano e as estatísticas de acidentes de trabalho em altura chegavam a cerca de 80% de quedas acima de 3,5 metros de altura.




    O que determinou a mudança no cenário da segurança nesse tipo de trabalho foi a vinda das grandes empresas americanas e europeias de telecomunicação no Brasil, em meados de 1998. Essas empresas além de exigir maior eficiência na execução dos trabalhos, impôs também o cumprimento de novas técnicas de segurança.




    Basicamente as técnicas de segurança utilizadas hoje em dia para a realização de trabalhos em altura são advindas da escalada esportiva em rocha e da espeleologia.




    1.1. Riscos do Trabalho em Altura





    De acordo com o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, estima-se que as quedas representam 40% dos acidentes de trabalho no Brasil. Quedas nos trabalhos em altura são as principais causas de acidentes graves e fatais na construção civil.
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    A construção civil é o ramo de atividade que mais possui atividades em altura, seguida do setor de energia elétrica, com trabalhos de distribuição e transmissão de energia elétrica, setor de telecomunicação, na rede de telefonia móvel e fixa, montagem e desmontagem industrial, manutenção de fachadas e coberturas, armazenamento de materiais, transporte de cargas, entre tantas outras atividades.
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    Podemos identificar riscos de queda em altura nos mais diversos ramos de atividades e em diversos tipos de tarefas, tais como:




    » Obras da construção civil.




    » Serviços de manutenção de torres.




    » Instalação e manutenção elétrica.




    » Serviços de manutenção em telhados como limpeza de caixa d’água, troca e limpeza de telhas.




    » Limpeza e pintura de fachadas e estruturas.




    » Serviços em postes elétricos e linhas de transmissão.




    Os locais mais comuns onde essas tarefas são executadas são:




    » Telhados.




    » Fachadas.




    » Escadas móveis.




    » Área confinada.




    » Escada fixa.




    » Áreas de carga.




    » Andaimes.




    1.2. Segurança no Trabalho em Altura





    Esse livro aborda os conceitos, fatores, procedimentos e normas que preconizam as melhores ações e atitudes seguras nas atividades em lugares altos.




    A queda no trabalho em altura pode ocorrer por vários motivos, tais como os relacionados ao próprio trabalhador: falta de atenção, atos inseguros, condições de saúde que possam comprometer o trabalho, como falta de equilíbrio, vertigens, medo de altura, entre outros. Resumidamente, as principais causas da ocorrência de acidentes nesse tipo de atividade são:




    » Excesso de confiança do trabalhador.




    » Não utilização ou utilização de forma incorreta dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI).




    » Descumprir as normas e padrões de segurança.




    » Fadiga do trabalhador por causa de uma jornada excessiva de trabalho.




    » Falta de qualificação dos trabalhadores, especificamente nas questões de segurança do trabalho.




    » Falta de qualificação da supervisão.




    » Problemas de saúde dos trabalhadores, tais como epilepsia, hipertensão, diabetes, labirintite, dependência química, entre tantos outros que os tornam inaptos para exercer com segurança trabalhos em lugares altos.




    O ambiente do trabalho também pode oferecer riscos de queda, tais como:




    » Iluminação deficiente ou precária.




    » Pisos molhados e/ou escorregadios.




    » Falta de corrimões e faixas antiderrapantes em escadas.




    » Falta de escada apropriada para acesso em lugares altos.




    Uma etapa importante para a eliminação ou redução dos riscos de quedas é identificar e tomar as medidas de segurança para os trabalhadores. Nesse tema, temos duas normas regulamentadoras: a norma regulamentadora n° 18, que trata das condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e a norma regulamentadora n° 35, que trata exclusivamente da segurança nas atividades profissionais em lugares altos.




    Trabalho em altura é definido pela OHSAS - Occupational Health and Safety Assessment Services, um sistema de normas britânicas orientadas para a formação de um Sistema de Gestão e Certificação da Segurança e Saúde Ocupacionais, como todo trabalho realizado a uma altura de 1,20 ou mais, enquanto no Brasil a NR 35 considera como trabalho em altura toda atividade executada acima de dois metros de elevação a partir do nível inferior, onde haja risco de queda.
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    Questões Complementares




    1. Identifique dentre as atividades abaixo qual não oferece riscos de queda em altura:




    a) Limpeza em pisos escorregadios.




    b) Serviço de manutenção de torres.




    c) Manutenção em postes elétricos.




    d) Limpeza de fachadas e estruturas.




    e) Construção civil.




    2. Cite três locais de trabalho onde podem ocorrer acidentes em altura.




     




     




     




    3. Assinale com verdadeiro (V) ou falso (F):




    ( ) Um trabalhador com excesso de confiança pode provocar acidente no trabalho em altura.




    ( ) Iluminação precária é um dos fatores de riscos de acidentes no trabalho em altura.




    ( ) Problemas particulares de saúde do trabalhador, tais como: diabete, dependência química não podem ser considerados fatores para impedi-lo de trabalhar em lugares altos.
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    NOÇÕES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO




    Neste capítulo vamos aprender o que é segurança do trabalho, quais os benefícios do trabalho com segurança. Pronto para aumentar seus conhecimentos? Vamos lá!




    2.1. O que é Segurança do Trabalho
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    Segurança do trabalho é uma ciência que reúne um conjunto de conhecimentos, métodos e tecnologias com o objetivo de atuar na prevenção dos acidentes do trabalho.




    Visa prioritariamente à preservação da integridade física dos trabalhadores através de análises de situações de risco, do planejamento e a implantação de ações educativas e preventivas. As principais atividades da segurança do trabalho são:




    » Prevenção de acidentes.




    » Promoção da saúde.




    » Prevenção de incêndios.




    2.2. Legislação que Define a Segurança do Trabalho





    No Brasil, a Segurança do Trabalho é norteada por leis e normas, baseadas na Constituição Federal, na CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, nas Normas Regulamentadoras e nas demais leis complementares, como portarias, decretos e convenções internacionais como a OIT – Organização Internacional do Trabalho e OMS – Organização Mundial da Saúde.




    2.3. Acidentes do Trabalho





    Segundo o art. 19 da Lei nº 8.213/91:




    Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que causa a morte, a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.




    2.3.1. Ocorrências de Acidentes de Trabalho





    Em todo o mundo o número de acidentes de trabalho ainda é extremamente assustador, mesmo nessa época de inovação tecnológica, globalização e grandes avanços na ciência, na medicina e em outras áreas, os acidentes de trabalho continuam acontecendo e provocando muitas vítimas em todo o mundo.




    A Organização Internacional do Trabalho (OIT) aponta que 270 milhões de acidentes de trabalho ocorrem no mundo todo, onde 2,2 milhões deles infelizmente levam a morte do trabalhador. No ano de 2003, a OIT estabeleceu o dia 28 de abril como Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho.




    As estatísticas e relatórios mostram que a maioria dos acidentes e incidentes acontecem quando as pessoas ignoram as exigências de segurança.




    2.3.2. Consequências dos Acidentes de Trabalho





    São unânimes as opiniões sobre as consequências dos acidentes de trabalho. Quando acontece um acidente de trabalho todos saem perdendo: empregador, empregado e em alguns casos as familias também.




    Definitivamente, os acidentes do trabalho só causam prejuízos, e nenhum benefício para ninguém. A necessidade de mudanças nas Normas Regulamentadoras é constante, pois os números de acidentes de trabalho ainda são assustadores.




    2.3.3. Consequências dos Acidentes para o Trabalhador





    Com todos os esforços dos empregadores e da conscientização dos trabalhadores pela observação das normas, a adoção dos programas de prevenção, e a utilização correta dos equipamentos de segurança ainda podem ocorrer acidentes com consequências sérias para o trabalhador.




    » Sofrimento físico (dor, ferimentos, doenças, etc.).




    » Incapacidade para o trabalho.




    » Desamparo para a família.




    » Afastamento do trabalho.




    » Redução do salário do trabalhador, quando afastado por périodo superior a 15 dias, pois o auxílio-doença do INSS corresponde a 91% do salário recebido.




    » Impossibilidade de realizar horas extras.




    » Prejuízos morais.




    2.3.3.1. Traumas Psicológicos
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    Uma das consequências sofridas pelos trabalhadores nos acidentes de trabalho são os traumas psicológicos, definidos como um tipo de dano emocional que pode gerar sofrimento físico. A experiência traumática pode acarretar numa exacerbação do medo, e pode levar os trabalhadores ao estresse.




    A médio e longo prazo esse processo gera mudanças físicas no cérebro, afetando diretamente o comportamento e o pensamento do trabalhador. Um trauma também pode acarretar depressão, comportamentos obsessivos compulsivos e outras fobias ou transtornos, como o de pânico.




    Os traumas psicológicos podem causar:




    » Insegurança.




    » Sequelas ou invalidez.




    » Morte, mesmo após meses ou anos de ocorrido o acidente.




    » Distúrbios familiares.




    2.3.3.2. Consequências dos Acidentes para o Empregador





    As consequências dos acidentes não se restringem apenas aos trabalhadores. As empresas também sofrem prejuízos, o que reforça a necessidade da valorização dos programas de prevenção e em alternativas para minimizar os números de acidentes de trabalho. As principais consequências de acidentes são:




    » Provisão de recursos financeiros para cobrir os gastos com primeiros socorros e transporte do acidentado.




    » Perda de tempo e dinheiro caso o acidente gere afastamento, e também tempo perdido para substituição do acidentado.




    » Inevitável tempo perdido no trabalho, para a análise do acidente por parte da CIPA e do SESMT.




    » Prejuízos com eventuais perdas de máquinas, equipamentos, ferramentas, matéria-prima, etc.




    » Possíveis atrasos na prestação de serviços ou na produção, que poderá causar possível insatisfação dos clientes ou multas contratuais.




    » Provimento do pagamento do salário nos primeiros 15 dias, mesmo sem a produção do acidentado.




    » Necessidade de remunerar outros trabalhadores, na hora do acidente e após o mesmo.




    » Necessidade de pagamentos de salários adicionais pagos por trabalhos de horas extras em razão do acidente.




    » Perda da eficiência e desempenho do acidentado ao retornar ao trabalho.




    » Eventuais despesas com treinamento do substituto.




    » Possível paralisação de alguns serviços.




    » Reflexos negativos no ambiente de trabalho.




    » Queda na produtividade dos trabalhadores devido ao imposto emocional.




    » Prejuízos institucionais perante a sociedade.




    » Problemas com o sindicato.




    » Problemas com a família.




    2.3.4. Causas dos Acidentes de Trabalho





    Os acidentes de trabalho são causados basicamente por dois fatores:




    » Ato Inseguro.




    » Condição Insegura.




    2.3.4.1. Ato Inseguro





    Ato praticado pelo trabalhador que contraria as normas de segurança, geralmente de forma consciente. Exemplos:




    » Brincadeiras no local de trabalho.




    » Não usar EPIs.




    » Dirigir em excesso de velocidade e de forma perigosa.




    » Agir sem a devida permissão.




    » Inutilizar dispositivos de segurança, etc.




    2.3.4.2. Condição Insegura





    Condição que oferece perigo e ou risco no ambiente de trabalho. São defeitos, deficiências, irregularidades técnicas ou ausência de dispositivos de segurança. São exemplos de condições inseguras:




    » Ruído em excesso.




    » Ambiente sujo e desorganizado.




    » Piso escorregadio ou danificado.




    » Iluminação inadequada.




    » Passagens perigosas.




    » Ventilação inadequada.




    » Instalações elétricas perigosas ou inadequadas.




    » Falta de EPCs.




    » Arranjo físico disfuncional.




    » Alto risco de incêndio, etc.




    Conforme estatísticas mundiais, os acidentes de trabalho estão quantificados, segundo suas causas, da seguinte forma:




    » Atos inseguros: 86%.




    » Condições inseguras: 12%.




    » Elementos da natureza/situações especiais: 2%.




    2.3.5. Tipos de Acidentes de Trabalho





    É considerado como acidente de trabalho toda lesão corporal ou incapacidade funcional ocorrida no exercício do trabalho ou ligado a ele, podendo ocorrer no ambiente da empresa ou no trajeto feito pelo trabalhador a caminho de casa para o trabalho ou vice-versa.




    Os acidentes de trabalho são classificados em três tipos:




    »  Acidente Típico: Que ocorre dentro da empresa no exercício normal de uma atividade ou em outros locais a serviço do empregador.




    » Acidente de Trajeto: Que ocorre no trajeto, da residência para o local de trabalho ou ao inverso, não importando o meio de locomoção. No entanto, esse tipo de acidente só é caracterizado, se não houver nenhuma interrupção ou alteração do trajeto até o trabalho por algum motivo alheio.




    » Acidente Atípico: Pode também ser chamado de doença do trabalho ou doença ocupacional, sofrida em razão do trabalho que o empregado exerce, como deficiência auditiva provocada pelo excesso de barulho no ambiente de trabalho ou tendinite pelo trabalho de digitação.




    2.3.6. Doenças Profissionais





    As doenças profissionais, também conhecidas como doenças ocupacionais, são aquelas adquiridas no exercício de uma função do trabalho, ou seja, ocorrem por causa do trabalho que exerce. Um bom exemplo é a deficiência auditiva causada pelo barulho das máquinas de uma fábrica.




    Veja a seguir as principais definições:




    » Doenças Profissionais ou Ocupacionais: São as desencadeadas pelo exercício de determinada função, característica de um emprego específico. Exemplo: catarata adquirida no trabalho de soldagem.




    » Doenças do Trabalho: São as derivadas do meio ambiente de trabalho e não especificamente a uma atividade profissional. Exemplo: Surdez causada por ambiente de trabalho extremamente ruidoso.
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